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Sendo um país reconhecidamente jovem e, até pouco tempo atrás, de baixa expectativa de vida, a morte, durante muito tempo, não foi objeto de debates no ordenamento jurídico brasileiro. Entretanto, nos últimos anos, com o grande avanço nas áreas da saúde e do saneamento básico, ocorreu o aumento da expectativa de vida da população. Somando isso à recente pandemia da Covid-19, criou-se o interesse e a necessidade de refletir sobre o fim da vida e os processos jurídicos necessários que se implicam a ela. Ao falar sobre os processos de morrer, logo vem à mente o testamento, documento responsável pela resolução das questões patrimoniais e extrapatrimoniais após a morte. O testamento vital, por ser uma espécie de testamento, é uma ferramenta jurídica pela qual o indivíduo é capaz de expressar a sua vontade em casos nos quais, por conta de doença terminal e/ou situação médica, torne-se incapaz de manifestá-la. Assim, torna-se possível deixar registrada a sua vontade sobre quais tratamentos ou procedimentos deseja ou não se submeter. Contudo, o instrumento do testamento vital não apresenta qualquer regulamentação legislativa. Diante do exposto, o objetivo dessa pesquisa foi de observar e analisar o testamento vital, a fim de esclarecer sua validade sobre a ótica do ordenamento jurídico. Esta pesquisa teórica foi desenvolvida por meio de revisão de literatura. Foram utilizados livros, artigos em periódicos, trabalhos completos publicados em anais de congressos e notícias como fontes primárias e secundárias da pesquisa. Durante o processo de pesquisa, foram analisados os reflexos da pandemia da Covid-19 no direito de morrer com dignidade. Em seguida, debruçou-se, especificamente, sobre o testamento vital. Evidenciou-se que, denominado de Living Will, o testamento vital tem suas raízes no direito norte-americano, onde surgiu pela primeira vez no ano de 1967 como um documento que permitiria ao paciente negar ou interromper os tratamentos médicos de manutenção de vida. Atualmente, o testamento vital é utilizado nos Estados Unidos e em diversos outros países, como na Argentina, na Alemanha e em Portugal. No Brasil, apesar de faltar sua previsão na legislação civil, o instrumento tem sido utilizado através da Resolução n. 1.995 de 2012 do Conselho Federal de Medicina (CFM). Os artigos 1º e 5º da Constituição Federal, nos quais estão dispostos os direitos à dignidade humana, à autonomia da vontade e à proibição de tratamentos desumanos, dão suporte à referida Resolução do CFM para a realização do testamento vital no Brasil. Em conclusão, entende-se que, sob a ótica do ordenamento jurídico atual, o testamento vital é valido e eficaz, mesmo não havendo uma lei específica que trata da sua celebração. Como sugestão, propõe-se a elaboração e votação de uma lei específica sobre o testamento vital, a fim de aprofundar a sua regulamentação. Apesar de existir há mais de uma década no Brasil, faz-se preciso divulgar o testamento vital para a população brasileira que ainda o desconhece com o intuito de garantir que todos possam escolher seus cuidados médicos para morrer com dignidade.
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